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Isabel Meirelles
Associada n.º 1 

Caros Associados,

Antes de mais, os desejos de que este ano de 2011 
seja de consolidação e de engrandecimento da  
nossa Associação, para que ela seja elevada a 

um patamar superior, não só em virtude da qualidade 
dos nossos associados, como dos atributos do curso do 
IDN que lhe serve de base, e que deixa, de forma sempre 
indelével, uma marca em todos nós.
Esta Direcção continuará a trabalhar de forma muito 
empenhada e árdua, rumo ao caminho traçado, 
designadamente ao nível interno de reorganização 
tecnológica, para que a produtividade da Associação 
possa crescer de forma mais moderna e sustentada, tendo 
em vista apoiar a multiplicidade de actividades que quer 
continuar a desenvolver.
Na edição deste Boletim damos, igualmente, conta das 
nossas acções do último trimestre, que foram múltiplas 
e variadas. Sublinho, em especial, o Encontro Nacional, 
subordinado ao tema do Centenário da República, 
momento alto em que integrámos as respectivas 
Comemorações e nos associámos à efeméride, mas 
onde, no espírito plural que nos caracteriza, se inteiraram 
outras sensibilidades, contando com personalidades de 
alta craveira do nosso País e que prestigiaram este evento 
que se realizou, pela primeira vez, no Porto abraçando 
o espírito fraterno que nos liga a esta cidade, com a 
imprescindível colaboração da delegação Regional do 
Norte, de cujas conclusões o seu Presidente nos dá conta 
neste número do Boletim.
Destaco, ainda, algumas reflexões dos nossos associados 
sobre questões candentes que inteiram também a espinha 
dorsal da Defesa Nacional, dos nossos valores e do Estado 
democrático, tais como a Justiça e a Educação, temas 
que, pela sua relevância, serão eles próprios objecto de 
grupos de trabalho, cujas conclusões serão divulgadas 
oportunamente.

Não quisemos deixar, ainda, de salientar a formidável 
experiência da nossa ida à Base das Lajes, proporcionada 
pelo Senhor General CEMFA, relatada à luz civilista 
de um dos nossos associados, e que demonstra bem a 
importância que este tipo de actividades tem para os 
nossos membros.
O mesmo se diga em relação ao exercício ORION, 
experiência igualmente muito concreta de visualização no 
terreno destes exercícios, e que apenas foi possível graças 
ao amável convite do Senhor General CEME.
E porque as questões de Segurança e Defesa integram, 
permanentemente, as nossas preocupações, quisemos 
marcar a agenda dos acontecimentos, através de um jantar- 
-debate onde estiveram presentes o Senhor Engenheiro 
Ângelo Correia e o Senhor General Garcia Leandro, 
que questionaram, na sequência da Cimeira realizada em 
Lisboa, de forma viva e assaz inovadora, o novo paradigma 
para a NATO.
Contudo, muitas outras actividades foram desenvolvidas, 
desde uma visita a Borba, seguida por uma excelente 
almoço que fez jus à gastronomia da terra e que foi 
oferecido pelo Presidente desta Câmara, e nosso 
associado, até à visita à Fragata D. Fernando II e Glória, 
ou, ainda, o nosso convívio de Natal na sede da AACDN 
e que é sempre pretexto para solidificar o cimento que 
nos une e nos permite prosseguir no cumprimento dos 
nossos objectivos estatutários e programáticos.
Porém, o destaque e chamada de capa deste Boletim 
centra-se numa contenda que tem atravessado, desde  
alguns anos, com grande ruído especulativo e, conse- 
quentemente, mediático, a cena nacional, que é a 
questão da aquisição de submarinos. Pedimos, assim, 
dada a importância de desmistificar e objectivar esta 
temática, ao Senhor Almirante Melo Gomes, então 
CEMA, que nos escrevesse sobre esta questão. Com 
efeito, nada como perguntar a quem sabe, para, num 
exercício de rara eficácia de síntese, identificar as questões 
fundamentais sem as polemizar. Só, assim, poderemos, 
desapaixonadamente, programar e decidir o que é melhor 
para o País, tendo em vista a sua segurança, desenvol-
vimento e independência nacional.
O ano de 2011 está marcado, à nascença, por factores 
de pessimismo, mas que iremos procurar ultrapassar. 
Como referia Winston Churchill, um pessimista vê uma 
dificuldade em cada oportunidade, e um optimista vê 
uma oportunidade em cada dificuldade.
Faremos deste sábio pensamento, nem sempre fácil de 
traduzir para a realidade do nosso quotidiano, o mote 
da nossa actuação, que queremos que seja ímpar, mas 
também em termos de trabalho esforçado, para o qual 
convidamos todos a, connosco, envidar os seus melhores 
esforços.
A Associação dos Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional sabe que o trabalho honrado e competente é 
o seu alicerce mais seguro, pois só assim poderemos ser 
os melhores de entre os melhores.
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Encontro Anual 
da AACDN

O 
Centenário 

da
República

A Associação dos Auditores dos Cursos de Defesa 
Nacional realizou, de 1 a 3 de Outubro de 2010,  
na Biblioteca Almeida Garrett, no Porto, mais 

um dos seus “Encontros Nacionais”, cuja periodicidade 
é bianual.
Com a realização deste Encontro visava-se, nomea-
damente, dar aos associados uma oportunidade de debate 

relativamente à organização do Estado e da República no 
âmbito das comemorações do primeiro centenário da 
República, mas com a participação de personalidades da 
sociedade civil de reconhecido mérito, e promover e 
divulgar a AACDN, fomentar a coesão interna e 
proporcionar um ambiente de são convívio entre os 
auditores dos CDN e entidades civis e militares.
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O tema do Encontro Nacional, 
“O Centenário da República”, 
pretendeu, através dos ilustres 
oradores convidados, olhar o 
passado, pensar o presente e 
perspectivar o futuro.
Estes objectivos foram plena-
mente alcançados.
O Encontro Nacional iniciou-se 
pelas 18H20 do dia 1 de Outubro 
com a presença, na mesa de 
abertura, da Prof. Doutora 
Guilhermina Rego (em repre-
sentação do Sr. Presidente da 
Câmara Municipal do Porto), do 
Dr. Artur Santos Silva, Pre- 
sidente da Comissão Nacional 
para as Comemorações do 
Centenário da República, do 
Major-General Vítor Daniel 
Rodrigues Viana, Director do 
IDN, da Dr.ª Isabel Maria 
Meirelles, Presidente da Direcção 
da AACDN, e do Major-General 
João Manuel de Melo Mariz 
Fernandes, Presidente da Assem- 
bleia Geral da AACDN.

Na abertura dos trabalhos, usou da palavra o Major- 
-General Mariz Fernandes para ler uma comunicação, 
dirigida aos presentes, do Presidente da República, Prof. 
Doutor Aníbal Cavaco Silva.
Nessa mensagem, o Presidente da República salientou, 
nomeadamente, a relevância das actividades promovidas 
pela AACDN como “expressão de patriotismo esclare- 
cido e de dedicação à Pátria de portugueses que, 
voluntariamente, avocam a sua responsabilidade para 
com a segurança dos demais cidadãos e para com a defesa 
de Portugal”. Neste contexto, afirmou que “a Defesa 
Nacional deve ser objecto de amplo debate, no âmbito 
da formação de elites, e aberta à sociedade civil”, 
terminando com uma evocação dos que se bateram pela 
implantação da República.
Finda tal leitura, usou da palavra a Prof. Doutora 
Guilhermina Rego, em representação do Presidente da 
Câmara Municipal do Porto, que deu as boas-vindas aos 
presentes e agradeceu a sua presença no Porto.

A Presidente da AACDN, Dr.ª Isabel Meirelles, dirigiu-se, 
de seguida, aos presentes, lembrando a luta dos  
republicanos para acabar com 800 anos de Monarquia e 
as dificuldades que se lhes atravessaram no caminho até 5 
de Outubro de 1910.
Teceu breves considerações sobre a oportunidade do tema 
escolhido pela AACDN para este Encontro, agradecendo 
a todos quantos deram a sua colaboração para que o 
mesmo se realizasse, em particular à Dr.ª Maria do Céu 
Madeira, responsável pala organização do evento.

O Dr. Artur Santos Silva usou, de seguida, da palavra 
para proferir a conferência inaugural do Encontro. Na 
sua alocução, o Presidente da Comissão Nacional para 
as Comemorações do Centenário da República, após 
saudar os presentes, lembrou que a República foi, acima 
de tudo, um movimento cultural regenerador que pugnava 
pela democratização da sociedade portuguesa, pela 
laicização das instituições e das consciências, pela 
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modernização económica e social de Portugal. Segundo 
opinou, a I República suscitou grandes esperanças. E os 
ideais republicanos constituem uma herança moral que 
importa, hoje e sempre, valorizar, mas sublinhou, de 
seguida, que o ideal republicano, em muitas das suas 
esperanças, acabou em frustração sem que as reformas 

republicanas de fundo tenham realmente avançado. 
Espraiou-se de seguida pela história subsequente ao 5 de 
Outubro, relevando o papel do Dr. Mário Soares nessa 
etapa fundamental para o País que foi a adesão de 
Portugal à, então, CEE.
O orador terminou a sua intervenção, lembrando o 
primeiro número da “Seara Nova” e as ambições nele 
afirmadas, no que iriam ser os anseios da República: 
renovar a mentalidade da elite portuguesa, tornando-a 
capaz de um verdadeiro movimento de salvação, criar uma 
opinião pública nacional que exija e apoie as reformas 
necessárias e defender os interesses supremos da Nação, 

opondo-se ao espírito das oligarquias dominantes e ao 
egoísmo dos grupos, classes e partidos.
Após tal intervenção, a Dr.ª Isabel Meirelles, Presidente 
da AACDN, entregou ao Dr. Artur Santos Silva a 
medalha da AACDN, após o que se encerrou a sessão e 
o primeiro dia dos trabalhos do Encontro.

O primeiro dia do Encontro 
terminou com um Porto de Honra 
e um jantar oficial de abertura.
 No segundo dia do Encontro, 2 de 
Outubro, pelas 9:30 horas, teve lugar 
a primeira conferência subordinada 
ao tema “A Igreja na República” que 
teve como orador o Cónego, Doutor 
Arnaldo Pinho. A moderação do 
debate foi assegurada pelo Dr. 
Ricardo Costa que, na apresentação 
do tema, relevou, desde logo, a sua 
complexidade e o quanto se en-
contra atravessado de contradições.
Usando da palavra, o Cónego 

Arnaldo Pinho assinalou o simplismo da dicotomia 
“Igreja-República”, razão pela qual preferia falar de 
“católicos, liberais e republicanos por altura de 1910”.
Referiu-se, de seguida, à Revolução Liberal e a Kant para 
desenvolver a ideia de autonomia que a República, depois, 
expandiu – autonomia da razão em lugar da teonomia.
Neste contexto, situou a Igreja – e a sua autonomia – quer 
no Liberalismo, quer, mais tarde, na República, evocando 
as críticas que lhe foram dirigidas, nomeadamente, em 
Portugal, por Antero de Quental, nas Conferências do 
Casino, e tantas outras, posteriores. A ligação da Igreja 
ao Estado, vista através de duas encíclicas de Leão XIII, 
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mereceu a análise do orador que, a propósito, salientou 
a instrumentalização política da religião que, então, estava 
em crescendo. Segundo afirmou, quando chegámos a 
1910, em Portugal, a questão religiosa estava em aberto, 
a monarquia exausta e os católicos divididos. Arnaldo 
Pinho sublinhou, depois, que, após a implantação da 
República, a separação da Igreja e do Estado fez um 
caminho virulento onde avultaram movimentos e actos 
anti-religiosos onde teve preponderância Afonso Costa. 
A liberdade religiosa, registou, não existia na I República, 
mas não entendia conveniente acentuar a conflitualidade 
da Igreja com a República por escassez de fundamentos 
históricos para tal. Abordou, depois, a situação 
desencadeada pelo golpe de 28 de Maio de 1926 e a 
influência doutrinária de Salazar – contra a intervenção 
da Igreja na política, e não o contrário – que se seguiu. 
Em termos de balanço, recordou Almeida Garrett, 
homem do Porto, e a sua influência em Portugal neste 
campo e salientou o contributo do Marxismo e o da 
Doutrina Social da Igreja para o esclarecimento do 
pensamento da época. Laicidade e secularização, disse, 
são, hoje, conceitos distintos e uma conquista importante 
da civilização.
Terminada a conferência do Prof. Arnaldo Pinho, o Dr. 
Ricardo Costa abriu o debate ao Prof. Paulo Ferreira da 
Cunha e ao Dr. Vasco da Graça Moura, presentes na mesa, 

que comentaram as opiniões do Cónego Arnaldo Pinho, 
tendo, também, acrescentado algumas notas ao tema. Em 
particular, foi referida, pelo Prof. Paulo Ferreira da 
Cunha, a contribuição do Cristianismo para a separação 
do Estado e da Igreja. Ao contrário do que estabelece o 
Alcorão, disse, o Cristianismo, segundo o princípio “A 
César o que é de César e a Deus o que é de Deus”, 

afirmou tal princípio. O Alcorão foi por outros caminhos, 
porém, regulando, por exemplo, as partilhas e muitos 
outros conflitos de interesses materiais. Salientou, também, 
as profundas incongruências e excessos dos primeiros 
anos da República (até 1917) que não terão ficado muito 
longe daqueles que ocorreram em França após a 
Revolução de 1789. Foi, por fim, lembrado Sampaio 
Bruno e o movimento da Renascença, surgido no Porto, 
e a sua importância na reflexão política sobre a República. 
Vasco da Graça Moura acentuou os desvarios da 1ª 
República apesar dos seus nobres ideais.
Dada a palavra à audiência, sobressaiu, então, a ideia de 
que a I Republica foi um lapso ou erro na História de 
Portugal face aos erros graves que ocorreram e que 
levaram ao 28 de Maio de 1926 – o que não poderá 
conduzir, porém, ao branquea mento da Monarquia onde 
idên ticas situações ocorreram (embora não se possa falar 
de “crimes da Monarquia” nos mesmos termos em que 
se fala de “crimes da República”.
Uma ideia, então, defendida foi a de que outra seria a 
República se o 31 de Janeiro, no Porto, tivesse triunfado.
Pelas 11H40 iniciou-se a conferência “As Forças Armadas 
e a República”, integrada no âmbito da PASC, sendo 
moderada pelo Dr. José Carlos Vasconcelos e tendo 
como oradores o Tenente-Coronel Abílio Lousada e o 
Almirante Vidal Abreu.

O primeiro orador abordou a evolução política em Portugal 
desde o Liberalismo até à actualidade, na perspectiva das 
Forças Armadas e da sua relação com o Poder. Segundo 
afirmou, na sua opinião, as Forças Armadas não 
participaram verdadeiramente no 5 de Outubro de 1910 
mas, em múltiplas circunstâncias, foram relevantes na 
evolução política do País e nas relações internacionais.
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A questão de África, numa perspectiva militar, foi objecto 
de aprofundada abordagem.
Finalmente realçou, o orador, o 25 de Abril de 1974 e o 
papel que nela tiveram as Forças Armadas, tendo concluído 
pela importância destas num Estado democrático e num 
mundo globalizado.
Usou da palavra, de seguida, o Almirante Vidal de Abreu. 
O relacionamento entre a Instituição Militar e o poder 
político foi um dos capítulos abordados com particular 
atenção quanto ao período posterior a Abril de 74. O 
Conselho Estratégico de Defesa Nacional, a Lei das 
Forças Armadas e as normas que os densificaram foram 
objecto de análise, detalhada pelo orador que apontou 
múltiplas situações críticas no aludido relacionamento 
entre as Forças Armadas e o poder político, evidenciando 
casos de desnecessária conflitualidade e tendo apontadas 
sugestões para ultrapassar tais problemas.
Encerram-se, de seguida, os trabalhos da manhã.
À tarde, pelas 15H30, realizou-se a conferência “A Mulher 
na República”. 
Como orador convidado, coube à Dr.ª Maria de Jesus 
Barroso Soares apresentar a comunicação inicial.
Foi moderador do painel o Dr. Manuel Cabral e 
intervieram, ainda, no mesmo, a Dr.ª Ana Gomes, a 
Senhora Dona Isabel d’Herédia, Duquesa de Bragança, 
e a Dr.ª Maria Celeste Cardona, que comentaram aquela 
intervenção.
No uso da palavra, a Dr.ª Maria Barroso começou por 

lembrar gente relevante do Norte e do país democrático, 
tal como José Régio, Amélia Rey Colaço, Manuel de 
Oliveira e Almeida Garrett, sublinhando que a República 
– e os que dela falam – esquece, normalmente as mulheres 
e tal como na proclamação da República, elas também 
não estiveram presentes. Esta é, de resto, segundo a 
oradora, uma situação recorrente na sociedade onde os 
holofotes apenas iluminam os actos dos homens. Todavia, 

acentuou, as mulheres sempre tiveram papéis decisivos 
e marcantes na História, e, também, na República.
Maria Barroso lembrou, a propósito, as conquistas das 
mulheres na I República, dando, como exemplo de 
sucesso, Carolina Michaelis de Vasconcelos, mas, 
tomando palavras de António José d´Almeida, sublinhou 
que a sociedade masculina, preponderante, reservava 
pouco espaço para as mulheres na vida pública.
A Constituição de 1933 veio ratificar, segundo opinou, o 
estatuto de menoridade da mulher e só a partir de Abril 
de 1974 a situação se alterou, concluiu.
Coube à Dr.ª Ana Gomes tecer os primeiros comentários 
às palavras da Dr.ª Maria Barroso. Lembrando a sua 
matriz de diplomata e a qualidade de deputada ao 
Parlamento Europeu, evocou exemplos de mulheres 
pioneiras no exercício de direitos políticos. Segundo 
opinou, a I República abriu a cidadania às mulheres, que 
o Estado Novo, ainda que limitadamente, continuou. A 
emigração e a guerra colonial obrigaram, a seu ver, o 
regime a tal abertura, mesmo que contrariado. Foi, porém, 
com o 25 de Abril que a discriminação das mulheres entrou 
em agonia mas, sublinhou, ainda “há muito a fazer pela 
igualdade de género.” E só então haverá democracia plena.
Tomou de seguida a palavra a Dr.ª Maria Celeste 
Cardona, a primeira mulher a exercer, em Portugal, o 
cargo de Ministra da Justiça. Celebrar a mulher – na 
pessoa de Dr.ª Maria Barroso – disse, é a razão pela qual 
estava neste encontro.

Recordou o que entendeu designar por “história das 
mulheres” – a evolução dos direitos e liberdades das 
mulheres em Portugal, - sublinhando a importância da 
Liberdade. Citando a sua vida, lembrou ter sido emigrante 
e começado a trabalhar aos 14 anos…até que se licenciou 
e obteve o Mestrado em Direito. Depois respondeu ao 
apelo da República – foi ministra e deputada ao Parlamento 
Europeu. E, a propósito, lembrou, também, que foi a 
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primeira mulher administradora de um banco público. 
Terminou com a mensagem de que é necessário dar o 
melhor de si ao País em qualquer situação em que uma 
pessoa se encontre.
A última intervenção coube à Dr.ª Isabel d’Herédia que 
se apresentou como representante da Monarquia e dos 
seus valores.
Sublinhou que Portugal foi fundado em 5 de Outubro de 
1143 e que tal data tem, porventura, mais significação do 

que os cem anos do 5 de Outubro de 1910, em que 
ocorreu o golpe de estado que aboliu a monarquia e 
implementou o regime republicano. Na sua perspectiva 
seria conveniente e patriótico ter celebrado também os 
867 anos de Portugal. Acrescentou que o 5 de Outubro é, 
por isso, uma data de todos os Portugueses e não só de 
uma facção que privilegia um regime em desfavor do País. 
Na sua opinião, há um excesso quando se come moram 
actos destes – no caso os 100 anos da República – pois 
não se quer ver o que aconteceu de mau e repreensível 
nesse tempo. E aconteceu, segun do defendeu. A 

República, segundo a sua 
opinião, não trouxe ao País 
o que se pretende enaltecer- 
-lhe. O que fez a República 
pelas mulheres, perguntou 
E, respondendo, lembrou 
rainhas de Portugal e os seus 
exemplos no engrandeci- 
mento de Portugal. Excep-
ções, na República, serão a 
Dr.ª Maria Barroso e a Dr.ª 
Maria Ramalho Eanes.
Após as acima referidas 
intervenções, teve lugar a 
sessão de encerramento  
do encontro onde foram 
apresentadas a lgumas  
notas conclusivas do mesmo 
antes da intervenção final 
que coube ao Ministro da 

Defesa Nacional. Este, reconhecendo a elevada 
importância do Encontro, sublinhou a necessidade de os 
Portugueses lembrarem e comemorarem as datas 
significativas do seu itinerário histórico, tendo-se detido 
na defesa da República neste tempo de aniversário.
Após a intervenção do Senhor Ministro, encerram-se os 
trabalhos do Encontro que, não obstante, prosseguiu em 
actividades de confraternização e, também, no dia 

seguinte, com uma visita à exposição patente do Museu 
da Fotografia, sobre a Implantação da República e que 
foi muito participada.

Autor

António Vilar 
Presidente da Delegação do Norte
da AACDN
Sócio n.º 835/03 da AACDN
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AACDN
visita Base Aérea n.º4 
e a Ilha Terceira

Na sequência de um amável convite do  CEMFA, 
General Luís Araújo, um grupo de cerca de  
trinta associados da AACDN visitou a Ilha 

Terceira, na Região Autónoma dos Açores, em especial 
a Base Aérea Nº4, nas Lajes, em cujas instalações ficou 
alojado.

Bem cedo, o grupo chegou ao Aeródromo de Trânsito 
Nº1 (AT1), conhecido por Figo Maduro, onde, após as  
formalidades habituais, embarcou num avião “C-130-H/ 
H-30 Hercules”, da FAP. Este avião de transporte táctico, 
um sucesso total da indústria aeronáutica norte-americana, 
surgiu na segunda metade da década de cinquenta do 
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século passado, sendo operado por Portugal desde a 
segunda metade da década de setenta. Actualmente, 
encontra-se ao serviço de cerca de sessenta Forças Aéreas 
de todo o mundo, em todas as versões, sendo utilizado  
em todo o tipo de operações (transporte táctico e 
estratégico, reabastecimento em vôo, avião artilheiro, 
controlo de condições atmosféricas, etc). A sua mais 
recente versão “C-130J Super Hércules” está a ter um 
enorme sucesso junto das mais modernas Forças Aéreas, 
casos da Austrália, Canadá, Koweit e Reino Unido. Seria 
uma boa opção para a FAP e, eventualmente, minoraria 
o facto de Portugal ter desistido do projecto europeu 
“A400”. 
Para os auditores que nunca tinham viajado ou conhecido 
este tipo de avião, tratou-se de uma experiência muito 
interessante, pois o interior do aparelho, pela sua  
robustez, rusticidade e panóplia de cabos, fios e outro 
equipamento, tudo muito diferente do que se vê na aviação 
comercial, nomeadamente os bancos corridos, pensados 
para os pára-queditas e as tropas aerotransportadas, com 
o seu equipamento individual de combate.  
A viagem, desde Lisboa, teve a companhia do Major João 
Rocha, chefe da área do protocolo da FAP, decorreu sem 
qualquer incidente e foi agradável o contacto que se travou 
com o pessoal da Força Aérea e/ou seus familiares que 
seguiam connosco para a BA4, pois tratava-se de um dos 
voos semanais de rotina que liga o continente e a Região 
Autónoma dos Açores.
Na recepção nas Lajes, no Comando da Zona Aérea dos 
Açores, o seu comandante, o Major-General Manuel 
Rolo, acompanhado do Comandante da Base, Coronel 
Alexandre Figueiredo, presenteou o grupo de Auditores 

com um almoço que ajudou a retemperar as energias 
perdidas desde Lisboa. Seguiu-se uma apresentação por 
parte dos dois oficiais da FAP, na qual foi dado a conhecer 
o papel do Comando da ZAA e da BA4 no contexto geral  
da Força Aérea da Defesa Nacional, tudo através de uma 
enumeração de dados estatísticos que, pela sua clareza, 
serviram para que todos os Auditores presentes ficassem 
com uma ideia precisa do valor das Lajes para Portugal e  
para o mundo ocidental. Alguns Auditores colocaram 
questões que foram de imediato satisfeitas pelos dois 
chefes militares. A importância das Lajes, que a Força 
Aérea dos EUA ocupa desde os finais dos anos quarenta 
do século XX, foi bem vincada quando se historiaram 
alguns momentos decisivos que o mundo viveu, desde a  
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Batalha do Atlântico, na II Guerra Mundial, até à Guerra  
do Golfo, em 2003, passando pelas crises no Médio 
Oriente, em 1967 e 1973, em que as Lajes foram 
fundamentais para o reabastecimento militar de Israel, 
perante as investidas dos exércitos árabes.
Após a distribuição dos alojamentos (excelentes, diga-se) 
por todos os visitantes, e porque se fazia tarde, visitou-se 
a cantina americana na qual se podem comprar diversos 
produtos, quase todos eles provenientes dos EUA e que 
são consumidos pelo pessoal, militar e civil, que presta 
serviço nesta importante unidade aérea, uma ponte de 
ligação entre a Europa e a América do Norte. 
Um animado jantar no Clube dos Sargentos, em Vila Praia  
da Victória, com uma sessão muito interessante de 
recitação de poemas a cargo do colega Auditor Director 
do Jornal do Exército, encerrou o primeiro dia da viagem 
e, na hora de um merecido sono, eram já muitas as 
sensações experimentadas por todos ao longo do dia.

No segundo dia da estadia do grupo, e logo pela manhã, 
visitaram-se as instalações da Rádio Lajes, a mais velha 
emissora de rádio da ilha Terceira, e que tem funcionado 
como um forte elo na ligação entre os militares da BA4 
e da população terceirense, assim contribuindo para a 
difusão da imagem da FAP neste território atlântico.
De seguida, deu-se início à visita da Base Aérea, 
propriamente dita, com uma incursão ao Centro de 
Controlo Aéreo e à Torre de Comando destas instalações 
militares, tendo-se constatado a magnífica cooperação 
existente entre os militares portugueses e os seus colegas 
norte-americanos na dura tarefa de zelar por todo um 
espaço aéreo que é atravessado por milhares de aviões 
que cruzam os céus dos Açores de e para proveniências 
diversas e que têm na BA4 um farol de referência nas 
suas navegações.
Entretanto, e a caminho de se visitarem as instalações onde 
operam as Esquadras de aviões “C-295M” e helicópteros 
“SA-330 Puma” e “EH-101 Merlin”, o grupo de Auditores 
teve a oportunidade de ver descolar três aviões da Royal 
Air Force que haviam chegado na noite anterior às Lajes 
e que se preparavam para partir para os seus destinos, no  
Reino Unido ou nalgum país aliado. Tratava-se de um 
avião de reabastecimento em vôo “TriStar KC1” e de dois 
caças “Eurofighter Typhoon”. Este último, um poderoso 
aparelho construído em colaboração com as indústrias 
aeronáuticas da Alemanha, Espanha, Itália e Reino 
Unido, foi também seleccionado pelas Forças Aéreas da 
Arábia Saudita e da Áustria e espera-se que outros países 
o venham a adquirir e à medida que os quatro Estados 
construtores integrem o avião nas suas Forças Aéreas. A  
descolagem dos “EF-2000”, como são conhecidos, 
impressionou todos os presentes, talvez pelo facto dos 
dois aparelhos não terem necessitado de muita pista para 
arrancarem para os céus sem fim.
No contacto com o pessoal e os aparelhos actualmente 
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em serviço na BA4, foi possível constatar-se o entusiasmo 
que os militares da FAP, homens e mulheres, colocam 
nas suas tarefas, agora que o dispositivo aéreo português 
das Lajes vai ser integralmente composto por aeronaves 
modernas e com capacidades acrescidas para as suas 
tarefas de transporte e busca e salvamento. Com efeito, 
com a baixa dos aviões “C-212 Aviocar” e com o previsível 
fim, este ano, das operações com o velho “Puma”, a FAP 
passará a dispor na Terceira dos modernos “C-295M” e 
“EH-101 Merlin”, aparelhos que, em número de doze 
para cada tipo, trouxeram novas capacidades para a nossa 
aviação militar. O “C-295M”, operado já por cerca de 
uma dúzia de países, é um aparelho de transporte táctico 
moderno e com equipamentos altamente sofisticados e  
muito úteis para as actividades desenvolvidas pela BA4.  
Pode servir para o transporte de pára-quedistas, 
completamente equipados, ou tropas aerotransportadas, 
ou macas para o transporte de cerca de duas dezenas de 
feridos. Quanto ao “EH-101 Merlin”, é um helicóptero 
poderoso que equipa as forças armadas de países tão 
diferenciados como o Canadá e o Japão, a Itália e o Reino 
Unido. Pode ser utilizado em várias vertentes: busca e 
salvamento, transporte de tropas ou macas com feridos. 
Ao observarmos os dois helicópteros, o “Puma” e o 
“Merlin”, não nos passaram despercebidas as diferenças 
tecnológicas existentes entre um aparelho da segunda 
metade dos anos sessenta e um outro de finais da década 
de noventa. Recorde-se que o “Puma” foi adquirido pelo 
Estado português, em número de doze, para actuar em 
África em missões de ataque por parte de forças especiais, 
missão muito mais vantajosa do que a que era levada 
a efeito pelos veteranos e pequenos “SE-318 Alouette 
III”. O primeiro podia transportar cerca de vinte a vinte 
cinco militares, enquanto que o segundo se limitava a 
levar um grupo de cinco ou seis, o que obrigava a que 
uma companhia de comandos, de fuzileiros ou de páras 
tivesse de recorrer a cerca de vinte aparelhos para se fazer 
transportar para uma zona de operações.

O almoço que se seguiu, num excelente restaurante na  
Praia da Victória, ajudou a retemperar as forças e a 
preparar o grupo para a jornada da tarde através da ilha 
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e até Angra do Heroísmo, cidade declarada património 
da humanidade. Percorrer a Terceira é encontrar em 
cada recanto uma dádiva da natureza, quer se trate de 
uma encosta com árvores de frutos típicos da região, 
quer se relacione com um recorte da costa mais curioso 
e que atesta os caprichos da mãe natureza ao dar aos 
terceirenses coisas de uma rara beleza e que a nossa 
vista retem sem se cansar. As capelas do Espírito Santo, 
de especial significado para as gentes laboriosas desta 
ilha, marcam profundamente a paisagem que desfila à 
passagem do autocarro que nos transporta. Aliás, todo  
o povo açoriano, na sua profunda e conhecida fé, dá 
graças desse sentimento em muitos e diversificados locais  
das suas ilhas, mas é na Terceira que esse sentimento 
mais se faz sentir.  Curiosa é a pequena e humilde Igreja 
Matriz de São Sebastião, na povoação do mesmo nome, 
com vários estilos arquitectónicos, homenagem de um 
povo simples e trabalhador que tira da terra e do mar 
o seu sustento diário.
Em Angra do Heroísmo, e depois de uma breve 
passagem pelo Monte Brasil, com as suas velhas peças 
antiaéreas britânicas de 94mm a lembrar o que foi a 
preparação do governo português contar uma eventual 
agressão por parte dos países beligerantes no conflito 
de 1939-1945, teve lugar uma recepção a que se seguiu 
um agradável jantar oferecido pelo representante da 
República, e esposa, e em que o Senhor Conselheiro 
José Mesquita presenteou os visitantes com poemas de 
grande sentimento e ditos com uma invulgar capacidade 
por parte do ilustre magistrado, representante do 
Presidente da República na Região Autónoma dos 
Açores. Não há dúvida de que, para lá de ser um país de  
poetas, Portugal tem filhos que interpretam a poesia com  
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toda a alma, exactamente como ela deve ser dirigida 
aos ouvintes.
Ao chegar a hora da partida desta curta mas importante 
incursão dos Auditores de Defesa num bastião da defesa 
do Ocidente, como é a Base das Lajes, era já de saudade o 
sentimento de todos nós. E manhã bem cedo, num avião 
“C-295M”, mais confortável, mas mais lento que o vetusto 
“C-130H”, os visitantes regressaram a casa. Nas Lajes, e 
talvez a caminho do seu país natal, dois aviões “C-130B” 
da Força Aérea do Paquistão provavam que a BA4, na 
paz e na guerra, é um ponto de apoio de transcendente 
importância para os que acreditam na liberdade e na 
democracia. Aos Auditores, e para terminar em beleza 
esta viagem, foi dada a rara oportunidade de, bem perto 
do espaço aéreo continental, aproveitarem a escolta de 
dois caças “F-16” da Base Aérea de Monte Real que, em  
consequência de uma manobra antecipadamente 
conhecida do nosso avião, receberam ordem de 
interceptar o “intruso” que, qual águia destemida, se 
aventurava no espaço aéreo português. Foi ver as câmaras 
de filmar e as máquinas de fotografar a registarem para a 
posteridade, durante cerca de sete minutos, este momento 
mágico e único do encontro nos céus de três aviões com a  
Cruz de Cristo que, zelando pela paz, mostraram que  

servem bem o seu país. Minutos antes, em pleno Atlântico,  
uma força naval composta por sete navios, evoluía a uma 
velocidade bem perceptível por todos nós, tal os sulcos 
que as unidades deixavam no mar azul que percorriam. 
Ao aterrarmos em Figo Maduro, ficou a certeza de que 
os Auditores que tiveram o privilégio de se deslocarem à 
Zona Aérea dos Açores jamais esquecerão os momentos 

e as emoções que sentiram e o tratamento de que foram 
rodeados por todos os militares da FAP que, nesse ponto 
de ligação com o Novo e o Velho Mundo, servem o seu 
país com dedicação e alto sentido de patriotismo.
Bem hajam pelo que deles recebemos e felizes sejam nas  
suas tarefas em prol da velha Pátria portuguesa.
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A Importância dos Submarinos
para Portugal

Os factores históricos e geopolíticos que conduzem à necessidade da capacidade submarina

A importância dos submarinos para o Estado Português é assunto gerativo de certa controvérsia.
Para ajudar ao esclarecimento desta polémica, a Direcção deste Boletim solicitou ao então Almirante 
CEMA que escrevesse algo capaz de dar a conhecer aos Portugueses quão importantes são os submarinos 
pata o imenso “Mar Português”.
O Almirante Fernando José Ribeiro de Melo Gomes escreveu o artigo aqui dado à estampa.
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Em Portugal, alguns opinion makers confundem 
Defesa e Segurança, pois consideram que Defesa,  
estrito senso, está relacionada com tudo o que 

é militar ou com a oposição violenta de vontades que 
degenerem em conflito. Consideram, ainda, que hoje não 

existem ameaças palpáveis e que, num mundo regrado 
e regido pelo Direito Internacional, os problemas serão 
mais do foro da Segurança, tomada numa visão restritiva 
do termo, englobando-a apenas na esfera da actividade 
policial. Concluem, assim, de forma ligeira, que Portugal, 

A Importância dos Submarinos
para Portugal

Os factores históricos e geopolíticos que conduzem à necessidade da capacidade submarina
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O Espaço Marítimo Português e as principais linhas de tráfego marítimo internacional

só se está a salvo
da cobiça alheia 

quando nada se tem 
ou tudo se deve,

o que não é ainda
o caso de Portugal

face aos recursos de que dispõe, deverá apostar numa 
óptica de controlo policial e não no investimento numa 
capacidade militar efectiva. Este tipo de raciocínio 
demonstra alguma ingenuidade ou um preocupante 
desconhecimento das lições da História e das Relações 
Internacionais.  
As questões de Segurança e Defesa são hoje indissociáveis 
em resultado da fusão de interesses entre as redes 
transnacionais de droga, armamento, tráfego humano e 
de todo o tipo de ilicitudes e Estados em desagregação 
(Afeganistão, Somália, Etiópia, etc.),  a que acrescem as 
fortes clivagens económicas (Norte-Sul e Leste-Oeste), 
culturais (Democracias ocidentais e todo o género 
de despotismos), religiosas (extremismos) e a sempre 
presente competição entre Estados e ou Coligações de 
Estados pelos recursos naturais e energéticos e pelo acesso 
aos mercados a nível global.
A Europa, desde o fim da II Guerra Mundial, vive 

comodamente protegida nas questões de defesa pelo 
escudo norte-americano. A União Europeia ainda se 
encontra paralisada pelos traumas do povo alemão e pela 
tendência para acreditar que tudo se poderá resolver com 
o soft-power. Esquecem-se os discípulos desta filosofia 
comodista que, assim, a Europa continuará a não ser 
verdadeiramente livre e independente na acção da sua 
política externa, pois não existe Direito Internacional ou 
soft-power que condicione interesses antagónicos quando 
estes se expressam de forma violenta. Aqui a História tem  
muitos exemplos a reter. No entanto, algo está a mudar.  
O ressurgimento militar da China e da Índia e a 
competição pelos mercados e pelos recursos naturais e  
energéticos, assim como as fracturas civilizacionais em  
curso, levaram os EUA a exigir aos seus parceiros 
europeus um maior envolvimento nos assuntos da defesa 
comum, perspectivados de uma forma global. Os EUA já  
fizeram sentir no seio da NATO, nas discussões sobre o  
futuro papel da Aliança, que não estarão dispostos a pagar 
sozinhos a factura da Defesa e que a Europa terá que sair 
da posição acomodada em que se encontra. Os EUA não 
aceitarão nenhuma divisão de tarefas pela qual lhes sejam 
reservadas as missões do hard-power, deixando para a 
Europa as do soft-power. 
Qual o reflexo disto em Portugal?
Aqueles que defendem que nós somos um país pequeno, 
sem recursos e sem ameaças significativas e que, 
consequentemente, nos devemos concentrar nos aspectos 
relacionados com a segurança no seu entendimento 
restritivo, esquecem-se de que: primeiro, não existe 
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verdadeiramente uma lei internacional que regule as 
Relações Internacionais, mas sim princípios gerais que se  
adaptam em função do poder dos intervenientes; segundo,  
não existe uma força internacional que imponha o 
cumprimento do Direito Internacional; terceiro, só se está  
a salvo da cobiça alheia quando nada se tem ou tudo se 
deve, o que não é ainda o caso de Portugal.
Na Europa Continental, Portugal é um país periférico, 
afastado dos principais centros culturais, industriais, 
comerciais e das redes de transporte terrestre. No 
entanto, se olharmos para o Oceano Atlântico, Portugal 
ocupa uma posição central e de extraordinário valor 
geoestratégico, com acesso desimpedido a todo o Mundo 
por via do seu mar. Esse espaço marítimo - o “Mar 
Português” - , que resulta da fusão das Zonas Económicas 
Exclusivas e da Plataforma Continental, une pela primeira 
vez num espaço único e indivisível os Açores, a Madeira 
e o Continente, numa área equivalente à Europa e a 53 
vezes o território nacional.  
Portugal fica assim unido geograficamente numa unidade 
espacial, com elevado valor geoestratégico e económico 
que interessa ocupar, preservar, explorar e controlar.
O valor geoestratégico da posição portuguesa resulta 
do facto de no seu espaço interterritorial circularem 
as grandes rotas de tráfego marítimo, essenciais para 
a economia ocidental, bem como por se localizar na 
fronteira sudoeste da União Europeia, coincidindo com 
a linha de fractura cultural, económica, religiosa e militar 
entre o Norte e o Sul.
Assim, fruto do seu posicionamento geográfico, Portugal 
está numa área em que não se pode alhear das questões 
de Defesa e Segurança de todo o espaço marítimo sob 
sua soberania e jurisdição, correndo o risco de, se não 
for capaz de assumir as suas responsabilidades, ver-se 
substituído nas suas funções de soberania por outros 
Estados, perder irremediavelmente a sua independência 
relativa, a sua importância internacional, a sua coesão 
territorial e a capacidade para usufruir em pleno dos 
enormes recursos naturais existentes nesse espaço.
Por outro lado, e não menos relevante, é o facto de os 
principais centros urbanos portugueses se localizarem 
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junto a costa, a poucas milhas dos intensos corredores 
de tráfego marítimo, o que pode vir a colocar elevadas 
ameaças à segurança física e económica do País.
Também e ainda olhando para a geografia, enquanto 
Portugal tem por terra um acesso condicionado à Europa 
e ao Mundo, tem por via marítima um acesso directo 
e livre de restrições de qualquer natureza. Aliás, é por 
isso mesmo que quase 100% das nossas importações de 
combustíveis e 70% de todas as transacções comerciais 
com o estrangeiro se realizam por via marítima. 
No modelo actual de uma economia globalizada, o mar 
e as suas rotas marítimas transportam mais de 80% dos  
bens transaccionados e são as verdadeiras artérias deste 
sistema.
Por outro lado, a diáspora portuguesa está espalhada  
por todos os continentes (5 milhões de cidadãos), por 
vezes em áreas de forte instabilidade, cuja protecção e 
defesa é uma responsabilidade do Estado Português.
Desenganem-se os que pensam que Portugal não tem 
inimigos. Portugal está inserido em duas coligações 
essenciais para a sua defesa e prosperidade, a NATO 
e a União Europeia. Todos os inimigos destas duas 
coligações, em todos os aspectos que se queiram 
considerar, são naturalmente inimigos de Portugal, pelo 
que, consequentemente, não estamos livres de retaliações 
de todo o tipo. Por fim, os recursos em solo firme estão a 
exaurir-se a um ritmo galopante, fruto dos últimos 5000 
anos de exploração e a próxima área de desenvolvimento 
económico será certamente o mar. Não nos posicio-
narmos devidamente para essa corrida terá consequências 
catastróficas no nosso futuro como Nação.
Percebe-se assim que Portugal, na sua grande estratégia, 
deve assumir sem rodeios o seu elevado valor para a 
comunidade internacional e, ou consegue desempenhar 
um papel à dimensão desse valor, ou está irremedia-

velmente condenado como Estado independente, 
resvalando para um Estado exíguo, provincial e irrelevante.
Portugal não pode assim transformar as suas Forças 
Arma das num corpo sem relevância nacional, ou numa 
força paramilitar, ou vagamente militarizada, sob o risco 
de prescindir do seu estatuto de Estado independente e 
passar a ser olhado como uma região da Península Ibérica. 
A acontecer a quebra da vontade milenar de perma necer- 
mos livres e soberanos, seria irrecusável um juízo de trai-
ção histórica ao percurso de Portugal e dos Portu gue ses. 
Consequentemente, não poderemos ter uma Força Aérea 
só com aviões de transporte e helicópteros de Busca e 
Salvamento, nem um Exército sem viaturas blin da das e 
só com umas unidades de infantaria para ir cum prindo 
alguns compromissos internacionais, nem uma Marinha 
só com patrulhões para vigiar as nossas águas.
É necessário ter Forças Armadas equilibradas, adaptadas 
ao nosso posicionamento geoestratégico. Assim, em 
conclusão, será fácil compreender a necessidade dos 
submarinos em Portugal, não porque a Marinha queira 
algo caro e sofisticado para seu gáudio, mas porque são 
as plataformas mais eficazes para, simultaneamente, 
dissuadir a ocupação ou a utilização indevida do seu 
espaço marítimo, impedindo de forma eficaz e eficiente 
qualquer ameaça militar mais robusta, e realizar operações 
discretas e impossíveis de contrariar exercendo por isso 
um forte pressão sobre as redes transnacionais de tráfico, 
de terrorismo, ou até de crimes de poluição e, por fim, 
proteger qualquer Força Naval que tenha de actuar, em 
protecção dos nossos interesses. Os submarinos são 
também o único meio que permite a Portugal controlar 
de forma eficaz uma dimensão do espaço, a coluna de 
água desde a superfície até ao fundo marinho, que de 
outra forma ficaria à mercê do apetite de outros. Mostram 
também aos aliados e comunidade internacional, até pelos 
sacrifícios financeiros que representam, que Portugal 
está empenhado na sua quota-parte de Segurança e 
de Defesa. A capacidade submarina, uma vez perdida, 
demoraria quinze anos a reerguer, e a grande estratégia 
de um país tão dependente do mar como o nosso não se 
poderá construir ao sabor de situações conjunturais e com 
descontinuidades desta dimensão. Não restam dúvidas a 
ninguém de que os submarinos representam um grande 
esforço financeiro, mas os custos de qualquer bem têm de 
ser cotejados coma sua utilidade. Se o bem custar pou co, 
mas não tiver utilidade, será caríssimo. Ao invés, se a sua 
utilidade servir propósitos de natureza vital, o custo não 
será um gasto, mas um investimento no futuro, e o fu turo 
de Portugal passará inexoravelmente pelo nosso mar. 
Não perceber isto é não compreender Portugal.
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Autor

Fernando de Melo Gomes
Almirante
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Na 
Gávea
da Nau

Por mercê de agressiva virose que o infectou, tornou-
-se imparável a diarreia legislativa com que o 

Ministério da Educação tem inundado o Sistema 
Educativo. De facto, são tantos os comandos jurídicos 
por si produzidos – qual deles o mais prejudicial ao 
desenvolvimento dos alunos a que se destina a actividade 
desenvolvida no âmbito deste organismo do Estado – que 
tive dificuldade em me fixar num deles para elaboração 
das reflexões que se seguem. Por fim, acabei por me 
inspirar na inclusão nos programas da disciplina referida 
em epígrafe.
É muito frequente a acusação de que o ensino que se 
ministra nas nossas escolas é demasiado teórico e pouco 

ou nada prático. Segundo ela, a escola fica-se apenas pela 
transmissão e aquisição de conceitos teóricos do 
conhecimento científico e não passa à sua aplicação nem 
à criação de novo conhecimento. 
Tal acusação, contudo, peca por leviandade e 
desconhecimento da realidade científico-pedagógica que 
se vive nas salas de aula. E não é difícil concluir o 
contrário, bastando para tal que haja da parte dos autores 
da acusação um mínimo de ponderada reflexão sobre a 
actividade de que foram veros protagonistas aquando da 
sua passagem pelos diferentes graus e níveis de ensino 
nas escolas que frequentaram. Recordemo-las.
Quando a criança inicia e desenvolve a aprendizagem da 

Disciplina de 
Educação Sexual 

no currículo dos Ensinos Básico e Secundário
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leitura e da escrita no domínio da Língua Materna, ela faz  
a aquisição do conhecimento científico (a resposta ao como 
dos fenómenos) que lhe é transmitido pelo docente a 
nível da Fonética e aplica-o na prática da leitura e da escrita.  
Para tanto, relaciona grafemas com fonemas – as letras 
com os sons que representam – e reproduz no caderno 
os grafemas (as letras) com que constrói as palavras e as 
frases. Para que esta actividade seja eficaz e produza bons 
e abundantes frutos, o docente aproxima-se da criança, 
aponta-lhe os grafemas em causa, faz-lhe escutar a 
articulação dos sons correspondentes, sugere-lhe que seja 
ela por si só a repetir a operação e aconselha-a a continuar 
nessa prática, o que se verifica com entusiasmo e 
seriedade. Para melhor consolidação do conhecimento 
adquirido, indica-lhe exercícios atinentes à sua aplicação 
a fim de serem executados em casa, onde os pais 
acompanham ou não a execução das tarefas escolares do 
filho, mas não deixam de emitir a sua opinião favorável 
sobre o professor.
Em fase mais adiantada, agora no processo de apren-
dizagem da Morfologia e no domínio, por exemplo, do 
conhecimento a adquirir sobre os tempos verbais, o 
docente transmite o conhecimento teórico sobre os 
conceitos de passado, presente e futuro e estimula a 
aplicação do saber adquirido pelos alunos através  
de respostas escritas ou orais a perguntas como: “Que 
programa viste ontem na televisão?” “Que estás agora  
a fazer?” Como facilmente se pode inferir, trata-se  
de exercícios práticos apostados na aplicação do 
conhecimento científico transmitido e adquirido. Depois, 
visando a sua consolidação, o docente sugere que os 
alunos, em casa, realizem um número adequado de 
exercícios, visando a aplicação desse conhecimento sobre 
o uso dos tempos verbais na conversação. Muito ou pouco 
interessados, ao verem os filhos ocupados nas tarefas 
escolares, os pais vão construindo uma imagem positiva 
do professor.
Nos campos contíguos da Aritmética e da Geometria o 
processo é, naturalmente, idêntico. Assim, numa aula que 
tenha por objectivo o ensino do cálculo da medida da 
área de uma superfície rectangular, o docente, depois de 
transmitidos os conceitos de superfície, de rectângulo, de 
área e de medida da área – e após informação da operação 
aritmética a utilizar para o referido cálculo – indica o 
exemplo da superfície em apreço de fácil acesso aos alunos,  
fá-los munirem-se de uma régua graduada ou de uma fita 
métrica e, após sugerir-lhes que lhe meçam o comprimento 
e a largura, exemplifica e ajuda-os a realizar as operações 
adequadas. De seguida, registados os respectivos valores, 
procede-se à adequada operação aritmética para obter o 
valor da medida a calcular. Como é óbvio, através destas 
operações, os alunos fizeram a aplicação do conhecimento 
científico transmitido e adquirido, e inferiram a resposta 
ao como dos fenómenos que o caracteriza. Por fim, tendo 
por meta o reforço dos saberes a reter e desenvolver, o 
docente sugere que os alunos calculem a medida da área 
de uma ou mais superfícies rectangulares que tenham em 
casa, tarefa em que, para a levarem a bom termo, recorrem  

aos pais que, motivados por ela, não se privam de avaliar 
com nota positiva o rigor científico, a qualidade peda- 
gógica e os métodos utilizados pelo docente.
Passemos às Ciências Naturais, por exemplo, numa aula 
de Botânica. Em estudo, as nervuras das folhas das plantas 
e a sua classificação. Então, a propósito, o docente 
empenha-se em transmitir a informação de que as folhas 
se classificam em uninérveas, as que têm uma só nervura 
longitudinal; em paralelinérveas, as que têm nervuras 
longitudinais paralelas; em peninérveas, as que têm uma 
nervura longitudinal que se ramifica em nervuras 
secundárias semelhantes às barbas da pena das aves; 
finalmente, em palminérveas, as que têm várias nervuras 
principais que divergem da mesma base. Depois desta 
lição teórica, o docente recorre ao herbanário de que 
dispõe na sala e leva os alunos à observação directa dos 
exemplares que confirmam o conhecimento teórico por 
eles adquirido. A terminar, para que os conceitos 
transmitidos e adquiridos sejam consolidados de forma 
rigorosa e duradoira, sugere que os alunos na primeira 
aula da semana seguinte apresentem um mini-herbanário 
com exemplos das nervuras estudadas. Trata-se de um 
trabalho de casa que implica que os pais decidam uma 
visita ao campo para ajudar o filho ou a filha na procura 
dos exemplares prescritos. Assim, depois de interessantes 
e divertidas diligências levadas a efeito, acabam por 
descobrir e colher as folhas uninérveas do pinheiro,  
as palminérveas da parreira, as paralelinérveas do milho 
e as peninérveas do pessegueiro. Então, muito 
entusiasmados com os saberes que lhes foi propor- 
cionado alcançar com a aplicação do conhecimento 
adquirido pelo filho ou filha na escola, os pais 
evidenciam a metodologia do docente que consideram 
excelente e avaliam-no de forma bastante positiva, o que 
contribui para o seu prestígio e também da escola onde 
lecciona.
Imaginemos agora uma aula da disciplina de Educação 
Sexual que, tal como as anteriores, implica a transmissão, 
a aquisição e a aplicação do conhecimento que, neste 
caso, não é científico, mas tão-apenas instintivo. Em 
análise, qualquer tema que diz respeito à disciplina. Para 
introduzir o conceito, o docente informa no que consiste 
e fala da excitação que lhe é inerente. Entretanto, 
apercebe-se de que entre os alunos se trocam olhares 
cúmplices e maliciosos. Sentindo-se desrespeitado, impõe 
aos alunos que se comportem como devem, respeitosos 
e disciplinados, para não perturbar a aula. Então, em face 
da utilização de terminologia pouco comum, e algo 
específica, um dos alunos, pergunta o que é a polução, 
provocando sorrisos alvarmente cúmplices entre alguns 
colegas. Em resposta, o docente esclarece no que, 
efectivamente, consiste enquanto os sorrisos malandros 
se multiplicam, provocando o desvio da atenção dos 
alunos para conjecturas que nada têm a ver com o 
ambiente sério e disciplinado duma aula. Transmitido o 
conhecimento sobre a matéria, fica a dúvida sobre a 
fidelidade da sua aquisição, impondo-se a sua aplicação, 
para mais rigoroso e seguro entendimento sobre o tema.
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Pinho Neno
Mestre em Ciências da Educação
Sócio n.º 572/96 da AACDN

Autor

Empresas e Instituições amigas da AACDN

Deixo à imaginação do leitor a liberdade de conjecturar 
acerca da forma como pode decorrer na aula o processo 
de aplicação do conhecimento teórico transmitido e 
adquirido na turma sobre a matéria em estudo. Por fim, 
para consolidação do conceito, em jeito de trabalho para 
casa, é recomendada a repetição da prática realizada na 
aula. Ante o interesse em saber que tarefas tem o filho 
(ou a filha) para realizar, ouve a mãe a informação de 
que, entre outros, tem de repetir a prática ensaiada na 
aula de Educação Sexual. Aí, arremelga os olhos, não 
acredita no que está a ouvir, pede ao filho (ou filha) 
explicações pormenorizadas sobre o que se passou na 
escola durante aquele dia e, uma vez posta ao corrente da  
situação, em tom calmo e sereno, mas angustiada, faz-lhe 
as recomendações que entende adequadas e pertinentes. 
O (a) jovem entra numa situação de insegurança e dúvida 
ao verificar a contradição entre as posições do professor 
e da mãe. Esta, quando o marido chega, a primeira coisa 
que faz é contar a história que o filho (ou filha) lhe relatou. 
Impulsivo, furioso e descontrolado com a enormidade 
escutada, larga aos gritos pela casa, com a ameaça de que 
vai à escola enfrentar e questionar o professor que, em 
face do sucedido, é catalogado de imoral e de sem-
vergonha, contribuindo para o desprestígio da classe e da 
escola donde vai tentar retirar o (a) estudante.

Pode acontecer, porém, que alguns pais, adeptos 
incondicionais da modernidade e abertos acriticamente 
a toda e qualquer inovação, concordem com a orientação, 
o método e a proposta do docente de Educação Sexual 
e se disponham a estimular o filho (ou filha) na execução 
das tarefas propostas. Estou seguro de que nos tempos 
que correm, em face do elevado número de casos vindos 
a público por via dos tribunais, já ninguém fica espantado 
com tal procedimento. Nestas circunstâncias, uma vez que  
pouco mais é possível fazer, resta formular o voto de que 
apraza a Deus – também aos deuses do sacro Olimpo –  
que a diarreica corrente legislativa deste Ministério da 
Educação não invada nem atole os tribunais portugueses 
com a imundice moral que subjaz aos processos de 
pedofilia, tornando o escândalo da Casa Pia no escândalo 
da Escola Pública.
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Profissional do Ano 2010-2011

No passado dia 12 de Outubro, teve lugar no Hotel 
Solplay um “Jantar de Reconhecimento e Distinção 

Profissional do Ano”, promovido pelo Rotary Club de 
Algés.

Esta distinção coube, este ano, à Dr.ª Isabel Meirelles, 
Presidente da nossa Associação.
Um grupo de amigos, nomeadamente Rotários e Audito-
res, tomou parte no agradável evento.
Muitos parabéns à homenageada!

Em 28 de Setembro, no IESM, Instituto de Estudos 
Superiores Militares, decorreu um seminário sobre 

“Protecção do Ambiente e Segurança – o Caso Para-
digmático das Forças Armadas e Forças de Segurança 
Nacionais”.
Este seminário foi promovido pela Associação 5 elemento 
e pelo EuroDefense Portugal, em parceria com a AIP-CE, 
o Empordef, a Danotec e a DGAIED/MDN.
Abriu a sessão a Eng.ª Dulce Álvaro Pássaro, Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território.
O Dr. Marcos Perestrello de Vasconcelos, Secretário 
de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, 
encerrou o Seminário.
A Direcção da AACDN fez-se representar pelo seu 
Vice-Presidente.

Em representação da Presidente da AACDN, o Dr. 
Marques Fernando tomou parte no Jantar 

Comemorativo do 18.º aniversário da AOFA - Associação 
de Oficiais das Forças Armadas.
O Presidente em exercício do Conselho Nacional da 
AOFA, Coronel Inf. Ludovico Jara Franco, dissertou 
sobre o tema O Jornalismo e os Militares na Sociedade 
Portuguesa.
O evento teve lugar na Messe do Instituto de Acção Social 
das Forças Armadas, na Rua de S. José em Lisboa.

Protecção
do Ambiente e Segurança

Associação de Oficiais das Forças Armadas
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A convite do General Chefe do Estado-Maior do 
Exército, uma delegação de 20 Auditores da AACDN  

deslocou-se, na manhã de 11 de Outubro, em viatura militar,  
a Cabeço de Vide, a fim de poder apreciar a parte final do  
Exercício Orion, que consistiu numa demonstração táctica  
de capacidades, tais como: lançamento de Saltadores 
Operacionais de Grande Altitude (SOGAs); lançamento de  
unidades de pára-quedistas; lançamento de cargas; infiltração  
inimiga na área de operações; missão de apoio aéreo com   
F-16; acção de grupos de Comandos; início de ataque ao  
objectivo; companhia Pandur em guarda de flanco; bateria 
de Artilharia de Campanha light gun executando fogos 
indirectos; conquista e consolidação do objectivo.
O Exercício Orion 10 teve como finalidade testar as capa- 
cidades da componente operacional do Sistema de Forças 
do Exército.
A Delegação da AACDN teve também a oportunidade de  
assistir a um excelente concerto da Orquestra Ligeira do 
Exército ( OLE ) no Teatro-Cine de Alter do Chão, na noite  
de 10 de Outubro, depois de um jantar informal no Posto 
de Comando do Exercício.
O General CEME convidou, também, a Delegação de 
Auditores para um almoço-volante, no final do Exercício, 
onde pudemos usufruir da presença do Sr. Ministro da 
Defesa Nacional

Exercício Orion 10

A terminar, o Presidente da Câmara de Alter do Chão 
teve a amabilidade de nos proporcionar uma esplêndida 
visita-guiada, pela Dr.ª Inês, à Coudelaria de Alter.
A Delegação de Auditores regressou a Lisboa, em viatura 
militar, mais enriquecida pela experiência vivida.
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In Memorian

O Professor Doutor Ernâni 
Rodrigues Lopes foi nosso 

Sócio Honorário desde 15 de Fe-
vereiro de 2007. Figura eminente da 
Política Nacional, como Embaixador, 

CIOFE – Novas Oportunidades

No passado dia 25 de Novembro, o Ministro da 
Defesa Nacional, Prof. Doutor Augusto Santos Silva,  

presidiu à cerimónia da comemoração dos dois anos 
do CIOFE, Centro de Informação e Orientação para 
a Formação e Emprego, e entrega de diplomas “Novas 
Oportunidades”.
O Director-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, 

como Ministro, como Catedrático, 
teve o seu passamen to no pretérito 
dia 2 de Dezembro.
À família enlutada, a Direcção da 
AACDN apresenta as mais sentidas 
con dolências.

De 19 a 21 de Outubro, um grupo de Auditores da 
AACDN visitou o Comando da Zona Aérea dos 

Açores.

O Comandante da ZAA, Major-General Manuel Rolo,  
num briefing precedido de um almoço, fez o 
enquadramento das missões daquele Comando, aqui 
muito sumarizadas nos seguintes termos: Planear, dirigir  

e controlar a prontidão dos sistemas de armas que lhe  
estão atribuídos e a actividade aérea na área da 
sua responsabilidade, para a execução dos planos 
superiormente aprovados; e assegurar, nos termos que  
estiverem estabelecidos nos respectivos acordos 
internacionais, as relações com as forças estrangeiras 
estacionadas nas unidades de base na sua dependência 
hierárquica, sem prejuízo das competências próprias  
dos comandos destas.
O Comandante da Base Aérea n.º 4, Coronel Alexandre 
Figueiredo, na dependência hierárquica do Comandante 
da ZAA, elencou algumas das missões que incumbem à 
BA: garantir a prontidão das unidades aéreas atribuídas e  
o seu apoio logístico, bem como a segurança militar e a  
defesa imediata da área; e garantir a prontidão dos meios  
para as actividades de busca e salvamento na área atribuída.
A BA n.º 4, onde estacionam forças estrangeiras, tem 
ainda por missão assegurar o respeito pela soberania 
nacional, nos termos que estiveram estabelecidos nos 
acordos internacionais assumidos.
Durante a visita, a Presidente da Direcção da AACDN,  
Drª Isabel Meirelles, apresentou cumprimentos, em nome 
da Associação, ao Representante da República para a  
Região Autónoma dos Açores, Conselheiro José Mesquita.  

Dr. Alberto Coelho, nosso associado nº 708/00, fez 
uma intervenção subordinada ao tema “Qualificação na 
Defesa: O Papel do DGPRM”.
“Serviço Militar: Um Compromisso com a Qualificação” 
foi o tema da intervenção do Ministro da Defesa Nacional.
A Direcção da AACDN fez-se representar pelo seu 
Vice-Presidente.

Visita da AACDN À Zona Aérea dos Açores
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Jantar-debate

Novo Paradigma para a NATO foi o tema do jantar-
debate que a AACDN levou a efeito, no passado 

dia 13 de Dezembro, no Fontana Park Hotel.

Desta vez, foram dois os palestrantes: O Eng.º Ângelo 
Correia, destacado político e ex-ministro da Administração 
Interna, e o General Garcia Leandro, militar distinto e 
ex-Director do Instituto de Defesa Nacional.
Ambos dissertaram sobre a NATO, o seu alargamento 
e novo conceito estratégico, o que deu origem a um vivo 
debate entre os cerca de 40 elementos presentes. 

A convite da Revista 
Segurança e Defesa 

e da AFCEA a Direcção 
da AACDN fez-se repre-
sentar pelo seu Vice- 
-Presidente, Dr. Marques 
Fernando, no lançamen-
to do livro I Con gresso 
Nacional de Segurança 
e Defesa, em cerimónia 
presidida pelo Prof. Dou-
tor Adriano Moreira, na 
Academia de Ciências de 
Lisboa, no passado dia 14 
de Dezembro.

I Congresso
Nacional de
Segurança
e Defesa

História
Concisa
de como se faz a 
Guerra

Decorreu no Instituto de Estudos Superiores 
Militares, em Pedrouços, mais um lançamento de 

um livro do General Loureiro dos Santos, intitulado 
História Concisa de como se faz a Guerra.
Para a AACDN é sempre motivo de pundonor que 
um seu sócio honorário dê à estampa um livro sobre 
temas de Defesa.
Neste novo livro, o General Loureiro dos Santos traça 
uma súmula da história da guerra ao longo dos tempos, 
da época pré-clássica à actualidade, condensando 
informações pertinentes que convertem esta obra num 
manual ímpar de polemologia.

Abordando metodicamente vários aspectos dos conflitos 
bélicos, o autor debruça-se em primeiro lugar sobre as 
influências da técnica na ciência e na arte da guerra e 
sobre os elementos essenciais de combate.
Em seguida, expõe globalmente a evolução dos sistemas 
de coacção militar, atendendo às várias épocas históricas, 
dinâmicas e meios técnicos, culminando na aturada 
análise de conflitos da actualidade, como a Guerra do 
Afeganistão e a Guerra do Iraque, e de circunstâncias 
modernas que condicionaram o aparecimento de novos 
conflitos em peculiares teatros de operações, como a 
guerra na era da Informação. 
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4
Dezembro

A Fragata “D. Fer-

nando II e Glória”, o 

último grande navio à 

vela da Marinha Por-

tu guesa e também a  

última “nau” a fazer a  

chamada “Carreira da  

Índia” – verdadeira 

linha militar regular 

que, desde o século XVI e durante mais de três séculos, fez 

a ligação entre Portugal e aquela antiga colónia – foi o último 

grande navio que os estaleiros do antigo Arsenal Real de 

Marinha de Damão construíram para a nossa Marinha.

A Fragata recebeu o nome de “D. Fernando II e Glória”, não só 

em homenagem a D. Fernando de Saxe-Coburgo-Gota, marido 

da Rainha D. Maria II, mas também em homenagem à própria 

Rainha, cujo nome de baptismo era Maria da Glória.

Visita à Fragata
“D. Fernando II e Glória”

No âmbito dos “Sábados Culturais”, realizou-se 
uma visita à Fragata “D. Fernando II e Glória”.

O seu Comandante, Capitão-de-Mar-e-Guerra José 
António de Oliveira Rocha e Abreu, recebeu naquele 
navio à vela, da Marinha Portuguesa, às 11:00 do dia 4 de 
Dezembro de 2010, um grupo de Auditores dos Cursos 
de Defesa Nacional, e seus familiares e amigos, na ordem 
de 30 elementos.

A “Fragata D. Fernando II e Glória” encontra-se numa 
doca seca em Cacilhas.
O Ponto de Encontro do Grupo de Auditores teve lugar 
no Cais do Sodré, às 10h15, e a trevessia do rio Tejo foi 
feita no cacilheiro, num dia frio e plúmbeo.
Após a visita, guiada pelo Senhor Comandante Rocha e 
Abreu, seguiu-se um reconfortante e quente almoço, no 
restaurante A Cabrinha, em Cacilhas.
No final deste Sábado Cultural, o Grupo de Auditores 
regressou mais rico culturalmente com a brilhante 
lição de História da Marinha Portuguesa que o Senhor 
Comandante Rocha e Abreu nos transmitiu.
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Muitos continuam

a ser os Auditores

dos Cursos de Defesa Nacional que,

ao longo de mais de três décadas,

se notabilizaram

nas mais diversas áreas: nas Artes

ou nas Letras,

nas Ciências ou

na Educação, na Política ou na Guerra. 

Porque a sua acção

é digna de mérito,

vale a pena ficar

a conhecê-los... indiscriminadamente...

S.A.R. a Senhora Dona Isabel Inês de Castro Curvelo de 
Herédia e Bragança nasceu em Lisboa, em 22 de Novembro de 1966.

Até 1976 a Dr.ª Isabel de Bragança viveu entre Portugal e Angola e estudou no Colégio das Doroteias.

No Brasil, estudou em S. Paulo, no Colégio de S. Luís. da Companhia de Jesus, até 1988.

Licenciou-se em Administração de Empresas, na Universidade Getúlio Vargas, em 1990.

Regressou a Portugal, iniciando a sua actividade profissional numa empresa financeira, a BMF - Sociedade de Gestão 
de Patrimónios, onde esteve até 1995.

Em 2005 concluiu o Curso de Auditores de Defesa Nacional, no IDN, tornando-se a associada n.º 900/05 da AACDN.
A 13 de Maio de 1995 casou com S.A.R. o Senhor Dom Duarte, Duque de Bragança, tendo três filhos: os Príncipes 
Dom Afonso de Santa Maria, Dona Maria Francisca e Dom Dinis.

Desde 1995, a Senhora Dona Isabel de Bragança tem realizado colóquios e conferências em vários países. Em 
Portugal, é patrona de diversas instituições, nomeadamente:

Refúgio Aboim Ascensão, em Faro; Banco do BEBÉ; Trissomia 21; Associação Portuguesa de Miastenia Grave 
e Doenças Neuro-Musculares; Ajuda de Berço; Os Francisquinhos, Associação de solidariedade social de pais e 
amigos de crianças do Hospital de São Francisco Xavier, em Lisboa; Associação Portuguesa de Hemofilia e de 
outras Coagulopatias Congénitas (APH); e Associação Portuguesa de Dressage (áreas de Hipoterapia, Equitação 
Terapêutica e Adaptada).

A Senhora Duquesa de Bragança deu, ainda, a voz pela causa da Associação Alzheimer Portugal e pelo Projecto 
Joãozinho, do Hospital S. João do Porto.

S.A.R. a Duquesa de Bragança é Grã-Mestra da Real Ordem de Sta Isabel, Grã-Cruz da Ordem de Nossa Senhora 
da Conceição de Vila Viçosa, Dama Grã-Cruz de Honra e Devoção da Ordem Soberana e Militar de Malta e Dama 
Grã-Cruz de Ordem do Santo Sepulcro de Jerusalém.

A Dr.ª Isabel d´Herédia foi palestrante na conferência subordinada ao tema A Mulher na República, no último 
Encontro Nacional da AACDN, realizado no Porto.
O UmDeCadaVez vai dar a conhecer um pouco mais da mulher que representa os quase nove séculos da Monarquia 
em Portugal, e seus valores, que é S.A.R. a Senhora Dona Isabel, Duquesa de Bragança.
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Visite o nosso site em:
www.aacdn.pt

Consulte o nosso Blog através de:
http://aacdn-aacdn.blogspot.com 

Tenha acesso ao Facebook:
http://www.facebook.com/profile.php?ref=profile&id=100000410894217#!/

profile.php?id= 10000103062089&v=info&ref=ts

Visite-nos em:
Praça do Príncipe Real, 23 - r/c Dtº, 1250-184 Lisboa

Telefone: 00351 21 346 5888


